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“ART. 144, 6º da CF: As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, 

forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente com as polícias 

civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios” 

SEGURANÇA PÚBLICA NA CF/1988



SUSP – Sistema Único de Segurança Pública



Com o advento do novo marco legal, procedeu-se a REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA 

INTERGOVERNAMENTAL nesta área. Estabeleceu-se, de maneira legal e clara, o 

COMPARTILHAMENTO DE RESPONSABILIDADES entre os três níveis de governo no contexto da 

segurança pública, por meio de funções que se complementam e se integram mutuamente.

A União é responsável pela criação de Políticas Nacionais de Segurança Pública e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios são responsáveis por estabelecer suas políticas de segurança, 

observando as diretrizes estabelecidas na política nacional.

SUSP



SUSP



Fundo Nacional de Segurança Pública



Plano Municipal de Segurança Pública

• Nos termos do art. 22, §5º da Lei nº 13.675/2018: “§5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com 

base no Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, elaborar e implantar seus planos correspondentes em 

até 2 (dois) anos a partir da publicação do documento nacional, sob pena de não poderem receber recursos da União 

para a execução de programas ou ações de segurança pública e defesa social.” 

• A Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social define diretrizes, estrutura e procedimentos para a 

implementação das ações previstas no SUSP. Dentre as diretrizes da política nacional, é possível citar o art. 5º, IV da 

Lei n.º 13.675/2018: 

“IV - Atuação integrada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em ações de segurança 
pública e políticas transversais para a preservação da vida, do meio ambiente e da dignidade da pessoa 
humana;” 

• Em seguida, no artigo 24 da Lei nº 13.675/2018, estabeleceram-se diretrizes gerais para elaboração dos planos 

nacional, estaduais, distrital e municipais, com a inserção de uma novidade como diretriz para elaboração de planos 

municipais de segurança pública e defesa social, de modo que os municípios devem: 

“XII - fomentar estudos de planejamento urbano para que medidas de prevenção da criminalidade façam 
parte do plano diretor das cidades, de forma a estimular, entre outras ações, o reforço na iluminação pública 
e a verificação de pessoas e de famílias em situação de risco social e criminal.” 



Plano Municipal de Segurança Pública

• Compete aos Municípios desenvolver suas políticas de segurança e defesa social em consonância com as 

diretrizes estabelecidas pela política nacional, acrescido às particularidades locais e regionais, sendo 

desenvolvida por meio de ações sistemáticas, coordenadas, colaborativas e integradas às políticas estaduais e 

federais;

• A política municipal de segurança pública deve operar de forma integrada, abordando temas intersetoriais. As 

áreas de educação, saúde, esporte, trânsito, cultura, assistência, urbanismo, infraestrutura e outras também 

devem ter ações transversais de fiscalização, controle de desordens urbanas e distúrbios civis, com o propósito 

de proteger o patrimônio e garantir a segurança dos cidadãos do município. 

• Parecer CONASP 01, do Conselho Nacional de Segurança Pública: 

“7. Cabem aos municípios a normatização e, com apoio dos órgão policiais, a fiscalização de posturas 

relativas ao ordenamento e uso e ocupação do espaço urbano que influi direta ou indiretamente 

com a sensação de segurança nas cidades e contribui para a prevenção de determinados delitos; 

8. Segurança Pública no âmbito municipal tem de ser sinônimo de ações interdisciplinares; Para 

que as ações interdisciplinares de segurança pública de competência dos municípios sejam eficazes e 
alcancem o conjunto da população, é fundamental que elas sejam integradas e coordenadas;” 



Plano Municipal de Segurança Pública

TEORIA DAS JANELAS QUEBRADAS: é um modelo que afirma que pequenas ações 

podem causar inúmeras outras que resultem em desordem e danos.

• A teoria pode ser sumarizada na ideia de que, se uma 
janela de um edifício for quebrada e não receber logo 
reparo, a tendência é que passem a jogar pedras nas outras 
janelas, e posteriormente passem a ocupar o edifício, 
destruí-lo, virar boca de fumo, dentre outras possibilidades 
mais graves.

• A teoria faz duas afirmações principais: que o crime de 
pequena escala ou comportamento antissocial é 
diminuído, e que o crime de grande escala é, como 
resultado, prevenido.



Plano Municipal de Segurança Pública

Cumpre frisar que não há obrigatoriedade de contratar a elaboração do plano municipal de segurança 
pública e defesa social. A responsabilidade por sua formulação recai sobre a gestão municipal, que 
deve utilizar os recursos e estruturas disponíveis para atender às diretrizes nacionais, adequando o 

plano às características locais e regionais. A contratação de serviços externos para essa finalidade pode 
até ser uma alternativa, mas não constitui imposição legal, sendo uma decisão discricionária da 

administração, de acordo com sua capacidade técnica e orçamentária. 

Os municípios devem priorizar a utilização de equipes técnicas locais, a integração de secretarias 
municipais e a participação da sociedade civil, promovendo eficiência, economicidade e alinhamento 

às características e necessidades regionais. 

• O Plano Municipal é fundamental para integrar a comunidade no processo de construção de políticas 
de segurança, promovendo a participação cidadã e a transparência. 
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Existência de GCM



Existência de GCM

A criação de uma Guarda Civil Municipal (GCM) não é obrigatória, tampouco fator necessário para a 

instituição dos planos municipais de segurança pública, sendo uma decisão que envolve diversos fatores e 

considerações por parte do prefeito e demais autoridades locais. Cada município é único e a criação da GCM 

deve levar em consideração as características locais, as demandas da comunidade e os recursos disponíveis. A 

análise cuidadosa desses fatores contribui para uma tomada de decisão mais informada e alinhada com as 

necessidades específicas do município. 

A Lei Geral das Guardas Municipais trouxe um mecanismo que pode ser interpretado como uma ferramenta de 
auxílio àqueles municípios que se julguem incapazes de custear integralmente uma estrutura administrativa de 

guarda civil municipal, não apenas em relação ao custo salarial dos servidores, mas, também, sobre o custeio de 
toda a estrutura operacional, desde equipamentos até estratégias de atuação. Assim, existe a previsão no art. 8º, 

da criação de consórcio público entre os municípios limítrofes para que, reciprocamente, possam usar os 
serviços da guarda municipal de maneira compartilhada. 



Verificou-se, portanto, uma BAIXA ADEQUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PIAUIENSES ÀS DIRETRIZES DO SUSP.

Dessa forma, concluiu-se pela necessidade de o TCE-PI atuar como agente indutor no processo de 

municipalização das políticas de segurança pública, que pode executado por meio de ações pedagógicas e 

de fiscalização, através de parcerias institucionais com a Secretaria de Segurança Pública, o Ministério da 

Justiça e Segurança Pública e o Ministério Público do Estado do Piauí.

TC/010864/2023 



Nesse sentido, o Tribunal de Contas, o Ministério Público e a APPM firmaram um Acordo de Cooperação 

Técnica para implementação do Projeto Cidade Segura em 2025 com o objetivo de fomentar, acompanhar 

e fiscalizar a criação e implantação dos Conselhos, Fundos e Planos Municipais de Segurança Pública, 

conforme dispõe a Lei nº 13.675/18. 

No escopo do trabalho estão incluídos, além de ações de fiscalizações, eventos de capacitação a serem 

realizados com os municípios piauienses, no intuito de apresentar as diretrizes do SUSP e fomentar a 

adequação dos municípios. 

Projeto Cidade Segura
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